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RESUMO: A anmise das idéias pedagógicas, desde a Co&ia até A Primeira RepúbNca, evidencia que poIItica e economia se 
articularam no senlkJo de direckJnar a educaçãJ. Evidencia, também, que, no universo pedagógico, surgiram propostas apontan­
do caminhos que visavam livrar a educaçãJ formal da opressão. Apesquisa desenvolvida demonstrou que existiam dois projetos 
educacionais antag(XJicos na víglncia da Primeira República. Um olicial, in"uenciado pelas idéias pedagógicas dos jesultas, e 
outro profXJSto pelos socialistas - anarquistas e comunistas -, que pretendia responder As exigências de um momento histórico 
no qual as relaçDes de trabalho passavam por uma profunda translormaçllo. Ambos foram superados por um terceiro projeto - o 
da Escola Nova - que invadiu o espaço pedagógico com um ídeArio ilTfK)ltado da i:uropa e do!! Estados Unidos, e possibilitou 
que uma classe que se via ameaçada - burguesia - se recofTJJUS8sse e conIinuasse a exercer a hegemonia. 
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1 - INTRODUÇÃO 

Julgamos nio ser possfvel compreender o fenôme­
no educativo sem apreender suas rafzes históricas, sem 
encarA-lo de maneira relacionada com os outros ele­
mentos que compõem o universo no qual está contex­
tualizado. Daf porque nos detivemos primeiramente em 
pesquisar e compreender o sistema sócio-econômico­
polrtico para, só então, analisarmos o educacional. 

Sendo assim, o trabalho foi desenvolvido em três 
momentos: 

19) Histórico: do Feudalismo ao Capitalismo 
29) O Capitalismo no Brasil 
39) Da Colônia à Primeira Repóblica: balanço das 

idéias pedagógicas 
Procuramos retirar o véu que encobria o ideãrio 

pedagógico do Movimento O perArio na Primeira Repó­
bUca, assim como desvendar os reais propósitos do pro­
jeto pedagógico oficial. 

Esperamos qUe aquilo que foi trazido às claras pos­
sa, de alguma maneira, contribuir para a compreensão do 
nosso cotidiano educacional. 

2 - HISTÓRICO: DO FEUDALISMO AO CAPITA­
LlSMO 

A história da humanidade demonstra que o poder 
muda de mios, que classes3 originariamente negligen­
ciadas, vão se fortalecendo e acabam por assumir o con­
trole econômico e polftico da sociedade. 

A ascensão e o fortalecimento de uma determinada 
classe dependem não só da capacidade de organização 
da classe em si, mas também da concepção de mundo e 
de homem que imprimem a caracterfstica da época. 

Assim é que, à medida em que a terra nio mais foi 
concebida como estática e centro do universo, como du­
rante as Idades Antiga e Média, também o conceito de 
movimento foi introduzido, na sociedade, e possibilitou a 
aceitação de mobilidade social, de ascendo. O poder nAo 
era mais um direito divino, mas objeto de conquista hu­
mana. A figura do rei não era mais inquestionável, tudo 
era passfvel de mudança, desde os mais simples hábitos 
até as diretrizes fundamentais da sociedade. 

Com a evoluçAo da ciência, o controle exercido pela 
Igreja decresceu e foi aberto um espaço onde idéias vi­

-1 • Trabalho realizado para a Disciplina História das Id6ias PedagógiCjlS no Brasil, ministrada pelo Prot. Dr. Denneval Saviani • Mas­
tnldo em Educação· UNICAMP. . 

2 - Prola. do Departamento de Educaçlo • CECA/Universidade Estadual de Londrina, Caixa Postal 6001, Londrina. Paraná, Brasil, CEP 
86061-910 

3 - UtIlizo o tenno classes b~ndo-me em MARX ~.ENGELS (1988" p. 68) que. no Manifesto Comunista afinnam: "a história de toda 
sociedade &tê hoje 6 a história de lutas de claS88S ,mas com u~ certo co.,;umangimento por considerar. a exemplo de THOMPSON 
(1919). que a categoria classe só 6 adequada para as sociedades tndustriahzadas. Nas sodedades pnl-lndustrlais as pessoas se con­
"deravam em tennos de estados, hierarquias. ordens. etc. 
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cejaram e toda a estrutura que sustentava um mundo 
est6tico, foi sacudido com um fmpeto arrebatador. 

a resuhado dessa força incontrol6vel foi a derroca­
da do feudalismo e a implantação do capitalismo. 

É evidente que as condições que possibilitaram o 
capitalismo nAo surgiram da noite para o dia. 

Foi toda uma mudança dos modos de produção e 
das relações sociais que fomeceu as condições para que a 
economia se transformasse em um outro sistema. 

LEa HUBERMAN (1985), descreve brilhantemente a 
passagem do Feudalismo ao Capitalismo demonstrando 
como se processavam as relações econÔmicas durante 
a Idade Mêdia: como os servos e camponeses eram ex­
plorados pelos senhores feudais em troca de proteçio; 
como as cruzadas, que pretendiam ter cunho religioso, 
no fundo se constituram em interesses comerciais para o 
enriquecimento dos reis, da burguesia e da Igreja; como 
o aumento do comércio possibilitou o crescimento das 
cidades e, enfim, como o crescimento das cidades forçou 
a mudança das relações sociais até então vigentes. 

Segundo o autor, 

"nos prim6rdios do feudalisroo, a rena. soz;" 
nha, constilufa a medida da riqueza do homem 
Com a expanskJ do corrrJrcio surgiu um novo ti­
po de riqueza - a riqueza em dinheito_ no infcio 

da era feudal, os sacerdotes e guerreiros, pro­
prietArios de terras, se achavam num dos exl19­
fOOS da escala social, vivendo dos trabalhos dos 
servos, que se encontravam no outro extreroo. 
Agata, um noliO grupo surgia - a classe m&Iia, 
vivendo de uma forma nova., da compra e venda. 
No perIxJo feudal, a posse da rena. a única fonte 
de riqueza, implicava opoder de governarpara o 
clero e a noIxeza. Agata, a posse do dinheiro, 
uma nova fonte de riqueza, trouxera consigo a 
partilha no governo, para a nascente classe f1'é. 
dia-. (HUBEf:lMAN, 1985, P. 44) 

Quanto li classe trabalhadora, devia somente servir 
ao paraJitismo da., nobreza e do clero, pagando os im­
postos, produzindo oli grAos, defendendo os domfnios 
em caso de guerra e vivendo na mais deprimente miséria. 

No feudalismo, a economia era de consumo, cada 
aldeamento produzia praticamente o necessArio para sua 
subsistência; quando. havia necessidade de intercAmbio, 
este era feito através da troca de mercadorias. Quase não 
havia produção de excedentes, o comércio era local devi­
do ao péssimo esta~o das estradas, o dinheiro era escas­
so e a m~a nAo era padronizada. 

No Sáculo XI, esse panorama principiou a mudar: 
as cruzadas passaram a trazer novas e interessantes mer­
cadorias que_incrementaram o comércio, através do in­
teresse desPertado para a aquisição dos produtos até 
entAo inexistentes no mercado. Além disso, houve uma 
mudança nas exigências dos consumidores o que propi­

ciou o surgimento dos arte&los que passaram a vi~er nos 
burgos (cidades fortificadas) e 8 se dedicar à manufatura 
dos produtos exigidos pelos consumidores. J 

a movimento das feiras aumentou, a produção que 
antes tinha apenas o valor de uso transformou-se em 
mercadoria e passou a ter também o valor de tr0ca4 e, 
para facilitar a troca, intensificou-se o uso do dinheiro. A 
economia que, no infcio da Idade Mêdia, era auto-sufi­
ciente e baseada na permuta de mercadorias transfor­
mou-se em uma economia baseada na moeda, refletindo 
a expansão do comércio. 

a aumento da população dos burgos, o surgimento 
dos artesãos e sua união em corporações, o enriqueci­
mento de uma parcela da população, devido ao comércio, 
fez com que reivindicaç6es surgissem, alterando as ca­
racterfsticas de vida da época. A liberdade de ir e vir e de 
compra e venda, a diminuição das barreiras alfandeg6­
rias, a possibilidade do empréstimo de dinheiro a juros 
(que al)tes era terminantemente proibido pela Igreja), 510 
alguns dos elementos que precisaram ser alterados para 
atender a nova realidade social. 

Surge, neste momento hist6rico, a separação do 
trabalho entre cidade e campo e, pela necessidade de 
maior produção agrfcola, a cobiça pelas terras inexplora­
das. 

Como resultado da pressão das novas necessidades 
geradas pela circulaçAo da moeda, a terra. que antes era 
privilégio de nobres e clérigos, passou a ser comprada. 
vendida e trocada livremente. 

a camponês entrevia a possibilidade de ascensão e 
passava a se interessar por novas formas de trabalhO; ele 
que, antes. era fadado a nascer e morrer na mesma situa­
ção. 

Uma tempestade de idéias varria a Europa e muda­
va a face do Velho Continente. Até à Idade Média nAo ha­
via nações. mas cidades; com o fortalecimento da classe 
média. essa estrutura geo-polftica mudou. Interessava 
aos novos-ricos, aos cidadãos, enfraquecer o poder dos 
senhores feudais e. para isto, fortaleceram economica­
mente o rei que. até então. era uma figura fr6gU. 

Essa modifICação processou-se lentamente, mas, 
no decorrer do século XV. começaram a surgir as nações 
e as regulamentações. que eram locais, passaram a ser 
regionais. 

Na medida em que os burgueses fortaleciam os 
reis, esses os favoreciam através de leis que desprestigia­
vam os senhores feudais. 

Essa foi a época da Revolução Comercial (do s6c. 
XIII em diante). emque Portugal. Espanh~, Holanda. In­
glaterra à França se lançaram aos mares procurando an­
siosamente novas fontes de produtos e novos mercados. 

Era o deus Lucro a orientar as aç6es mercantilistas. 
A par com o Capitalismo Comercial, surgiu o Capi­

talismo Financeiro que teve como causas os progressos 

4 - Para MARX (l98Q1, o valor de troca das mercadorias 8Id baseado na força de trabalho do homem e se mede pelo tempo mHlo de 
força de trabalho que leva ê prOduçio de mercadoriaS. As trocas aio realizadas por meio de uma outra mercadoria de valor &qui­

• valente. Nas socia9ades modemas,o dinheiro Intermedla a troca. 

ScmiDa, ci. SõCJHIID'L.o v.13.... 3. p. 195-207." 1992 

186 



do crédito pdblico, o cAmbio (devido à diversidade das pretendia uma oferenda no altar dos sacriflcios: o traba­

moedas), o desenvolvimento dos bancos e, consequen­ lhador. 

temente, o afluxo de mercadorias e de metais preciosos O Capitalismo Comercial e o Financeiro propicia­

advindos das conquistas marftimas. ram a introdução da máquina no processo produtivo e os 


Através das atividades no comércio e das especula­ progressos técnico e cientffico. O artesão j6 não podia 
ções financeiras, a burguesia enriqueceu. suprir as necessidades do mercado. Sua produção era 

Os burgueses tinham o poder econômico, o Capi­ por demais escassa e seus instrumentos de trabalho 
taP, mas nAo tínhamo poder polrtico. ineficientes; sua força de trabalho, ao contrário, era indis­

Os reis, financiados pelos burgueses, se fortaleciam pensável. 
• 	 e exploravam a população a fim de cobrirem as mais es­ Sendo assim, o trabalhador viu-se expropriado do 

cabrosas despesas. O Estado sugava incansavelmente to­ seu instrumental e, ao invés de vender o produto do seu 
dos os recursos disponfveis. trabalho, passou a vender a sua própria força vital. 

A burguesia financiava os desmandos, mas não se Além do artesão, expropriado do seu instrumento 
via reconhecida como co-partfcipe do poder ou das rega­ de trabalho, havia também as pessoas expulsas das terras 
lias. Essa situação tornou-se irritante e humilhante; na devido ao cercamente de propriedades que antes eram 
França, principalmente, a situação tornou-se politica­ abertas ao uso da comunidade. 
mente insustentável. A privatização dessas terras fez com que um grande 

O povo - Terceiro Estado - que constitura 95% de ndmero de camponeses passasse a perambular em busca 
uma população de 26 milhões de habitantes (sendo que de ocupação e se transformasse em um exército de mão­

22 milhões eram camponeses) revoltou-se sob a lideran­ de-obra disponfvel, pronta para ser aproveitada nas fá­

ça da burguesia. tomou o poder e instituiu uma nova or­ bricas. 

dem s6cio-polltico-econ~mica baseada nos princIpias do HUBERMAN (1985, p. 1741 afirma que os trabalha­

Liberalismo Clássico. cuja expressão maior é o capitalis­ dores só se sujeitam a trabalhar para outrem quando são 

mo. 	 expropriados do seu meio de produção, seja ele a terra 


São esses os princfpios do Liberalismo Clássico: li ­ ou a ferramenta. Sendo assim, "a história da criação de 
berdade (intelectual. religiosa. poUtica, econômica); uma oferta necessária à produção capitalista deve ••• ser a 
igualdade (perante à lei); direito natural à propriedade; história de como os trabalhadores foram privados dos 
individualismo e democracia como forma de governo. meios de produção" e, citando MARX, "._a história disso, 

A Revolução Francesa completou 200 anos, em de sua expropriação é escrita nos anais da humanidade 
1989, e algumas reflexões a respeito desse acontecimen­ em letras de sangue e fogo". 
to, pela influência que exerceu no resto do mundo e pelo Através da introdução da máquina no processo 
novo rumo que deu à humanidade, são necessárias. produtivo e do incremento da técnica, iniciou-se, na In­

É importante frisar aqui que, embora tendo tomado glaterra6• a Revolução Industrial. que forneceu a base 
parte ativa na derrocada do velho regime, o povo foi utili ­ material de nossa época. 
zado pela burguesia como massa de I)'lanobra e alijado A par com a Revolução Industrial, também suce­
do poder. deram a Revolução Agrfcola e a dos Transportes. A Re­

MARX (1987, p. 11-12), em "As Lutas de Classes" volução da Agricultura diretamente ligada à aplicação do 
afirma a respeito da alta burguesia francesa: "Ela reinava, capital no campo, que teria sido impossfvel no sistema 
ela ditava as leis às Câmaras. distriblira os cargos pdbli­ antigo de campos abertos e a Revolução dos Transportes 
cos, desde os ministérios até as tabacarias" e, comentan­ diretamente ligada às outras duas devido à necessidade 
do a exclusão das outras classes, no poder "a pequena de escoamento da produção. 
burguesia em todas as suas nuances e a classe campone­ Mas nlio foi só o progresso que chegou com a im­
sa estavam completamente excluldas do poder polftico". plantação do Capitalismo; com o novo sistema econÔmi­

Por essas afirmações percebe-se como os deten­ co veio também a exploração do homem pelo homem e 
tores do Capital envolveram os camponeses e a pequena das nações mais pobres pelas mais desenvolvidas. 
burguesia com um'discurso eloquente. com promessas Um novo mundo nasceu sob a batuta da classe 
de igualdade e fraternidade. Discurso de total incoerência burguesa. 
com a situação posterior, poiS a alta burguesia, primeiro 
a financeira e depois a industrial. os deixou de lado e se "'Onde quer que tenha chegado ao poder, a 
adonou do poder. Sugou incansavelmente a capacidade burguesia destruiu todas as relaç6es feudais, 
produtiva do trabalhador, na busca constante do lucro, patriarcais, idIIicas. Dilacerou impledosamente os 

variegados laços feudais que ligavam o ser hu­deixando um rastro de nações e pessoas miseráveis. Um 
mano a seus superiores naturais, e nSo deixounovo deus passou a ser incensado, o deus Capital. Que só 

5 - "O dinheiro só se toma capital quando 111 usado para adquirir 'mercadorias ou trabalho com a finalidade de vendê-los novamente, 
com lucro". (HUBERMAN, 1985, p. 161) 

6 - ENGELS em nota de rodaplll aedlç40 Inglesa do Manifesto Comunista, afirma que o Manifesto toma a França como pars t1plco do 
desenvolvimento polftico e a InglÍlterra como pars t1pico do desenvolvimento econômico da burguesia. (MARX & ENGELS, 1988) 

Semina.Ci. SocJHum.. v.I3, n. 3.p.19S-207.aet. 1m 
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subsistir entre homem e homem outro vfnculo 
que ~o o interesse nu e cru, o insens(vel paga­
mento em dinheiro", (MARX & ENGELS, 1988, p. 
68) 

Desde a sua implantação até o presente momento, 
o Capitalismo passou por transformações que demons­
tram sua preocupação em mudar para permanecer. 

À medida em que a insatisfação social foi crescendo 
e pressionando o capital com a ameaça da diminuição 
dos lucros, o sistema foi se transmutando e procurando 
se adaptar à nova realidade emergente, foi se fortalecen­
do. 

Um sistema econõmico que nasceu sob a égide das 
livres iniciativa e concorrência e amparado por um Esta­
do não intervencionista, é hoje caracterizado por ele­
mentos não presentes quando de sua implantação. 

A explicação para esta mudança de atitude do ca­
pitalismo talvez esteja nas inúmeras lutas desencadeadas 
pelos trabalhadores em prol da conquista do seu espaço 
na sociedade. 

Lutas estas que convulsionaram a Europa do final 
do século passado e inrcio do século atual, influenciadas 
pelo socialismo ut6pico (anarquismo) e pelo socialismo 
do partido comunista. 

A sociedade brasileira sentiu os reflexos dessa crise 
mundial, haja vista as greves operárias que ocorreram 
em várias cidades brasileiras (principalmente em São 
Paulo e no Rio de Janeiro) durante os primeiros trinta 
anos deste século, influenciadas e lideradas pelos anar­
quistas. 

O capitalismo percebeu que era autofágico: estava 
criando no seu ventre o monstro que iria devorá-lo. A 
classe operária tão necessária para alimentá-lo, era cons­
titurda de uma população que crescia dia a dia. tanto nu­
mericamente quanto em conscientização. que se organi­
zava e que havia demonstrado capacidade para assumir o 
controle de uma nação - Rússia ..... Era necessário mudar 
os meios, preservando. evidentemente, o fim: o lucro. 

Para explicar a estrutura da sociedade civil, buscan­
do compreender os motivos que levam os homens a pro­
ceder de determinada maneira. Marx e Engels utilizaram 
a metáfora do ediflcio base (infra-estrutura) e superes­
trutura. A infra-estrutura refere-se às relações econômi­
cas que condicionam a superestrutura: organização pol(­
tica, movimentos sociais, educação, cult~ra, religião; as­
sim como a ideologia de uma classe. 

Esta formulação poderia gerar o entendimento me­
canicista da relaçlo entre infra e superestrutura e Marx 
teve plena consciência desta possibilidade, tanto que fez 
um alerta contra o reducionismo econômico a que pode­
ria levar uma interpretação inadequada. "É por isto que 
ele caracterizou essa relação como hist6rica. desigual e 
compatrvel com a eficácia pr6pria da superestrutura" 
(DICIONÁRIO DO PENSAMENTO MARXISTA, 1988, p. 
27). o que nos leva a inferir que há uma relaçlo díalêtica 
entre o econ6mico e o polftico. Slo forças que n inter­

penetram, se influenciam mutuamente e possibilitam 
mudanças recfprocas. 

A compreensão da estrutura do capitalismo, na 
época atual, passa por esta via. A pressão do operariado 
mudou a visão de mundo dos capitalistas levando à 
ideologia neoliberal; esta, por sua vez interferiu no eco­
nômico mudando as relações que ocorriam na base. 

Embora a relação de exploração permaneça, ela é 
amenizada pelas conquistas sociais que possibilitam ao 
trabalhador melhores condições de trabalho e pretendem 
encobrir o conflito de classes. 

COVRE (1982), entende a ideologia neocapitalista, 
como formada por um conjunto de doutrinas que ajudam 
a compor a nova ideologia burguesa ou o pós-liberalis­
mo. Estas doutrinas procuram explicar as transformações 
que deram origem à sociedade capitalista, a partir de um 
ponto de vista não marxista, obscurecendo a luta de clas­
ses e apresentando uma concepção idealista do Estado, 
da intervenção pública e do planejamento. 

A autora aponta como caracterrsticas da ideologia 
neocapitalista: a ascenção do Estado intervencionista, a 
influência da burocracia e o desenvolvimento da tecnolo­
gia com consequente valorização da figura do técnico. 

Esta terceira fase do Capitalismo, a Monopolista (as 
duas anteriores foram a Mercantilista, onde o monop6lio 
era do Estado e a Liberal Clássica. baseada nas livres ini ­
ciativa e concorrência, como já foi frisado), se constitui no 
avanço do capitalismo internacional. 

São caracterrsticas do monopolismo: 
12) 	concentração do capital nas mãos de um me­

nor nómero de proprietáriOS: constituição de 
cartéis; 

22) 	separação entre propriedade e controle; 
32) 	 desenvolvimento das ciências possibilitando a 

introdução da tecnologia no espaço fabril, com 
consequente aumento da produtividade e do 
lucro; 

42) 	criação de um quadro técnico altamente capa­
citado para o gerenciamento das empresas 
(burocratas e tecnocratas); 

52) racionalização das ações para obter maior efi­
ciência; 

62) imperialismo econômico para a colocação da 
superproduçlo; 

72) 	fortalecimento do Estado, já que este precisa 
atuar em todos os setores e tomar atitudes so­
cializàntes a fim de se preservar; 

82) 	 necessic:,'lade de uma máquina burocrática es­
tatalpara gerenci", r OS recursos. Recursos es­
ses que são cada vez mais escassos; 

92) 	 tecnologia gerando necessidade de especiali­
zaçãoie 

102) 	 estado intervencionista, parceiro do capital 
internacional e do capital nacional, dando 
sustentação e legitimação ao monopolismo. 

As idéias defendidas pelos te6ricos do neocapita­
lismo levaram ao entendimento da neutralidade da ciên­
cia. da técnica e do planejamento. 

Semiua, CL SõêJHum.. Y. 13.Do 3. P. 1515-207, lCt. 1m 
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Sobre este pressuposto de neutralidade, erigiu-se 
um altar ao Capitalismo. Não se percebeu, ou não se quis 
perceber, que toda ciência, técnica ou planejamento cor­
responde a uma visão de mundo - ideologia - e que, por 
isto mesmo, está comprometida com a classe que tem o 
poder nas mãos. 

GORZ (1979, p. 81), afirma que até princfpios de 
1960, os marxistas também cometiam este erro de avalia­
ção, pois "consideravam as forças produtivas - em parti­
cular as ciências e a técnica - como ideologicamente 
neutras e seu desenvolvimento como intrinsecamente 
positivo". 

3 - O CAPITALISMO NO BRASIL 

o Brasil foi descoberto em um momento histórico 
no qual o capital comercial se expandia avidamente bus­
cando, com ansiedade, obter lucros cada vez maiores. Era 
a burguesia que procurava se consolidar como classe 
detentora do poder econômico e, para conseguir seu in­
tento, lançava mão de todos os meios. 

Esse furor em busca do lucro não media sacriffcios, 
não tinha limites, não hesitava em dilapidar, vilipendiar, 
explorar às dltimas consequências as novas terras desco­
bertas. 

A história do Brasil é uma história onde essa ex­
ploração está presente em todas as suas configurações: 
metrópole/colônia; colonizador/colonizado; proprietá­
rio/escravo; patrão/assalariado. 

Interessa-nos, nesse capftulo, procurar entender os 
determinantes polrticos e econômicos que nortearam 
a implantação do capitalismo no Brasil. 

Bastante rica nos pareceu a análise feita por MEL­
LO (1988) a respeito do desenvolvimento econômico bra­
sileiro. Buscou o autor, nesta análise, duas perspectivas: a 
interna e a externa. Condições históricas particulares, pe­
culiares do pars em questão e condições macro-estrutu­
rais que são fatores de influência, mas não suficientes 
para condicionar de maneira absoluta o direcionamento 
evolutivo de uma dada economia. 

O autor procura explicar a implantação de um ca­
pitalismo tardio, partindo da proposta de uma periodiza­
ção onde o momento anterior contém os germes do pró­
ximo; onde elementos antagônicos se interpenetram, se 
interinfluenciam e produzem um novo sistema, fruto de 
um aparente, mas só'aparente antagonismo. Antagonis­
mo mais de forma· que de essência. 

Esta periodização: Economia Colonial, Economia 
Mercantil- escravista cafeeira colonial-, e Economia Ex­
portadora (retardarária nas suas 3 fases: nascimento e 
consolidação da grande indústria, industrialização res­
tringida e industrialização pesada) permite que se repen­
se a história latino-americana sob. um outro ângulo: 
"como formação e desenvolvimento do modo de produ­
ção capitalista". (MELLO, 1988, p.27) 

Sob um ponto de vista ortodoxo, ficaria diffcil ca­
racterizar a EconomHi Colonial Escravista como capita­
lista, já que nela nlo está presente a categoria salário 

como fato explicativo da exploração do trabalho pelo 
capital. Contudo, foi buscando as peculiaridades da forma­
ção econômico-social brasileira que o autor afirma: "no 
sistema colonial de produção há, formalmente, capitalis­
mo porque a escravidão é escravidão introduzida pelo 
capital_". (MELLO, 1988, p.44) 

Este capitalismo, podemos afirmar, tlpico do 
Brasil e atrasado em relação ao estágio em que se en­
contrava o capitalismo europeu e norte-americano tinha 
sua razão de ser: os acordos econômicos entre Portugal e 
Inglaterra impediram que aquele desenvolvesse uma 
burguesia industrial. 

Enquanto, no séc. XVIII, a Inglaterra passava por 
uma revolução que daria novos rumos à sua economia, 
Brasil e Portugal, metrópole e colônia, igualmente espe­
zinhados permaneciam atrasados em relação ao que 
ocorria com o capitalismo dos parses mais adiantados. 

Se nossa economia permanecia agrária e escravista, 
era porque, de certa maneira, satisfazia aos interesses do 
capital mercantilista que sustentava esta estrutura. 

Quando, em 1889, foi proclamada a Repdblica, um 
ano apenas após a abolição da escravatura, foram dois 
sistemas que passaram por transformações. 

O econõmico, que já estava preparado para absor­
ver a mudança e introduzir o trabalho assalariado, e o 
poUtico que instaurou a República, um sistema de gover­
no baseado na representatividade popular, mas onde o 
povo parece ter sido pego de surpresa, como afirma 
BASBAUM (1981). 

Para que a República fosse proclamada, foi neces­
sária a união de duas vertentes: uma liberal, defendendo 
o federalismo e o individualismo e outra positivista que 
defendia o centralismo e era a que influenciava o exérd~ 
to. 

O perfodo de consolidação da República foi ditrcil, 
conturbado, repleto de embates entre estas duas corren­
tes de pensamento, mas o corte que nos interessa aqui é 
aquele que aponta para o inrcio efetivo da industrializa­
ção no paIs e para a formação de um empresariado na· 
donal. Foi de 1888 a 1933 que nasceu e se consolidou o 
capital industrial. (Apenas para uma visão do macro, 
cumpre enfatizar que entre 1880-1900 foi o momento de 
emergência do capital monopolista, em termos mun­
diais). 

Portanto, quando começamos a engatinhar no sen· 
tido de implantar o capitalismo industrial, este mesmo 
capitalismo, na Europa e Estados Unidos, formava cartêis 
e lançava seus tentáculos sobre outras regiões do mundo 
se transmutando em monopolista. 

Como já foi referido, MELLO analisou o desenvol­
vimento econômico brasileiro partindo do pressuposto 
que o perrodo anterior continha os germes do posterior. 
Assim, afirma ele: 

"o complexo exportador cafeeiro, ao acumu­
lar, gerou o capitaJ-dinheiro que se transfonoou 
em capital industrial e criou as condiç6es neces· 
Séfrias a essa transfonnaç§o; uma oferta.atJun-. 
dante no mercado de trabalho e bens de consu· 
moecapitais_-(MELLO, 1988,p. 101) 
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Deduz-se desta afirmação que burguesia agrária 
e industrial estiveram essencialmente ligadas, já que fo­
ram os lucros agrrcolas aplicados na indllstria que possi­
bilitaram o desenvolvimento industrial brasileiro. 

Foi de 1880 a 1933 que o capital industrial nasceu e 
se consolidou, investindo basicamente na produção de 
bens de consumo assalariado e em indlistrias leves de 
bens de produção. 

Para a implantação desta indústria (e para a explo­
ração da- terra devido à abolição da escravatura), foi ne­
cessário que um enorme contingente imigratório aden­
trasse as fronteiras brasileiras. Com estes imigrantes, 
oriundos de parses onde o processo industrial já se acha­
va adiantado, adentraram também novas idéias, novas 
maneiras de se enxergar o mundo, novas reivindicações 
que permearam a Primeira Repllblica (1889-1930) de mo­
vimentos sociais nitidamente influenciados pelas idéias 
anarquistas. 

Foi por influência dos anarquistas que os trabalha­
dores fabris (na sua grande maioria estrangeiros) se or­
ganizaram e pressionaram os patrões no sentido de obter 
ganhos salariais e melhoria das condições de trabalho. 

Continuando com a periodização de MELLO, a fase 
seguinte que vai de 1933 a 1955 é a da Industrialização 
Restringida. Nesta fase o setor industrial corta as amarras 
do cafeeiro. O autor explica a denominação utilizada da 
seguinte maneira: 

Industrialização - porque o vetor da acumulação 
agora é a indllstria. 

Restringida - porque as bases técnicas e financei­
ras desta acumulação são insuficientes para a implanta­
ção rápida de um nllcleo de bens de produção que possi­
bilitaria a produção crescer mais do que a demanda e 
determinar o processo de desenvolvimento industrial. 

Neste momento o que o capital industrial exige do 
Estado é: 

1~) protecionismo contra as importações; 
22) arrefecimento do Impeto trabalhista, impedindo 

sindicatos independentes; 
3~) investimento em infra-estrutura que asseguras­

se economia às indlistrias. 
Como se percebe, é a solicitação para que o Estado 

assuma o papel de aliado e protetor da indlÍstria. E este 
papel foi sendo assumido cada vez com mais intensidade. 

Já nos reportamos anteriormente ao fato que, 
para a proclamação da ReplÍblica, foi necessária a com­
posição de liberais e positivistas. 

Quando da sua instalação, foi a corrente liberal que 
influenciou a formação do novo governo e, com ela~ o 
princrpio do não-intervencionismo estatal na economia. 

A medida que a Repliblica foi se conS9lidando, 
houve uma inverilo: cada vez mais eram os princlpios 
positivistas que influenciavam as ações governamentais. 

Durante a maior parte do perrodo de Industrializa­
ção Restringida é Getlllio Vargas quem está no poder 
(193O-1945/reeleito em 1950 permanece até 1954), um 
herdeiro de Jlllio de Castilhos. que se incumbiu de trans· 
plantar o castilhismo do Rio Grande do Sul para o Rio de 
Janeiro (PAIM, 1961). Adepto do ideário positivista que 
pregava um governo forte e centralizado, vargas cooptou 
os Uderes trabalhistas imprimindo ao movimento operá­
rio a caracterlstica de peleguism07• 

COVRE (1988), analisando o desenvolvimento eco­
nÔmico brasileiro. neste mesmo perfodo, afirma que, 
apesar do capitalismo em termos mundiais já estar na fa­
se monopolista, houve a proposição nacionalista de de­
senvolvimento,o que era preciso para o grande capital 
emergente acelerar o industrialismo. 

Este processo de internacionalização do capital, ba­
seado em um discurso nacionalista, necessário para evi­
tar confrontos internos, continuou durante o governo de 
Juscelino Kubitschek (1956-19601 que. sob a bandeira do 
desenvolvimento, abriu as portas do pars ao capital inter­
nacional. 

É durante o governo de Juscelino Kubitschek (J.K.), 
que MELLO situa a 31 fase da Economia Exportadora 
Capitalista: a fase da Industrialização Pesada (1956-1961 ). 
São suas caracterfsticas: 

12) mudança radical do sistema produtivo, com 
avanços tecnológicos; 

22) capacidade produtiva além da demanda geran­
do um novo padrão de acumulaçao. 

O autor (MELLO, 1988, p. 117), denomina esta fase 
de pesada "porque este tipo de desenvolvimento impli-. 
cou um crescimento acumulado da capacidade produtiva 
do setor de bens de produção e do setor de bens duráveis 
de consumo antes de qualquer expansão previsfvel de 
seus mercados". 

MELLO e COVRE se posicionam coincidentemente 
quanto à entrada do capital estrangeiro: consideravam­
no vital nesta fase, assim como a presença do Estado na 
expansão industrial. Sem a presença dele seria quase im­
possfvel as empresas arcarem com os custos de implan­
tação e modernização. 

MElLO aponta o perfodo 1962-1967 como o perfo­
do de depresslo, enquanto que o primeiro foi de expan­
são da fase de industrialização pesada. Aponta como cau­
sa da depressão a queda das taxas de crescimento, já que 
não foi possfveJ sustentar a mesma taxa de acumulação 
verificada entre 1956 e 1961. Considera 1961 como o filial 
do processo de industrialização, já que doravante a auto­
determinação do capital está assegurada. 

Consideramos importante fazer uma referência po­
Iftico-econÔmica ao perfodo pós-64 dado o seu significa­
do para o momento atual. 

Ainda uma vez retornamos às influências liberal e 
positivista: foi a segunda que predominou no meio mi­

7 • O SINDICAUSMO PELEGO, ou de Resultados, procura obter vantagens para o trabalhador. no interior da sociedade capitalista, sem 
queatlond·la. Os Sindicatos Amarelos foram os precursores destedpo de Sindicalismo. (ANTUNES, 1988) 
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litar. o castilhismo influenciou o poUtico, assim como o 
positivismo o meio milítar8. 

Sendo assim, durante o perrodo da ditadura militar 
o ideá rio com tia no pode ser novamente colocado em 
prática, já que de 1930 a 1945 um civil o utilizara. (J.K. re­
presentou um sopro de liberdade entre dois perfodos di­
tatoriais!) 

Em termos econômicos, 1964 veio consolidar um 
prop6sito de longa data. O capital monopolista que 
adentrara o pafs sob as bençãos do Estado e do empre­
sariado nacional foi, enfim, entronizado. 

Em "A Fala dos Homens", COVRE (1988) evidencia 
Icomo o discurso dos intelectuais orgânicos da revolução 
(golpe) encontrou argumentos para todas as atitudes que 
foram tomadas em relação à entrada do Brasil na etapa 
monopolista do capital. 

Nele aparecem: a defesa do Estado intervencionista 
como a maneira correta de direcionar o desenvolvimento, 
através de um planejamento racional eficiente; e 
do endividamento externo como necessário para o pro­
gresso e bem-estar da nação; a proposta de uma distri­
buição mais justa da renda nacional a partir, natural­
mente, do momento em que a acumulação o permita; e a 
dendncia de ideologias estranhas, subversivas, que s6 
servem para prejudicar o Brasil e os brasileiros. 

Quais as consequências do capital monopolista en­
fim implantado em nossa pátria? ResolveU ele os males 
que nos afligiam? Como está hoje o Brasil? 

Não se pode negar que, impelido pelas necessida­
des do capital, o Brasil teve um desenvolvimento espan­
toso em duas décadas, principalmente nos setores de 
transportes, telecomunicações e energético. 

Já não se pode dizer o mesmo no que tange à saú­
de e educaçio. 

O que se deve perguntar é: a que preço? 
Pelos dados estatlsticos, o preço pago é muito alto. 

Vejamos o que afirma HELIO JAGUARIBE (1986, p. 18): 
59% das pessoas mais pobres percebem apenas 

13% da renda total do pars; 46,2% dessa renda ficam com 
10% da população mais rica, sendo que 5% desses 10% 
percebem 33%. 

O rndice de mortalidade infantil é um dos mais altos 
do mundo: a cada 3 minutos morre uma criança. 

O rndica de analfabetismo é de 47% no nordeste e 
18% na regiio sul-sudeste. 

Segundo o Secretário do Ensino Básico do Minis­
tério da Educaçio, José Raimundo de Carvalho, a situa­
ção ê bastante grave (ele apresenta dados ainda mais as­
sustadores que JAGUARIBE): "somos 50 milhões de 
analfabetos no pafs, o que nos dá 42% da população resi­
dente com mais de cinco anos. Estamos em estado pior 
que o Congo (37%) e em pé de Igualdade com Zimbábul 
(45%). (apud PRADO, 1988, CadA, p.8) 

Este ê o retrado de um pars. considerado como 
possuidor da ai! economia do mundo, onde cerca de 

61,2% da população vive em estado de pobreza ou misé­
ria. 

4 - DA COLÔNIA A PRIMEIRA REPÚBLICA: BA­
LANÇO DAS IDÉIAS PEDAGÓGICAS 

Nos momentos anteriores procuramos demonstrar 
a necessidade de se compreender a educação como um 
elemento interagindo com os outros que compõem o 
sistema social, evitando-se o reducionismo de considerá­
la capaz de superar-se a si mesma, desligada do todo que 
a explica, justifica, cerceia, mas no interior do qual ela 
procura os caminhos de sua superação. 

Essa análise crftica, é uma análise que necessita 
captar as condições hist6ricas nas quais as idéias peda­
g6gicas se originaram e, pelo que já foi exposto, ficou 
evidenciado que essas idéias repousam na base material 
que lhes dá sustentação. No entanto, como o pr6prio 
MARX (MARX & ENGELS, 1986) adverte, na sua 
111 tese sobre Feuerbach: se os homens são frutos das cir­
cunstâncias, através das suas idéias, são capazes de alte­
rá-Ias. 

Quando o Brasil foi descoberto, a ordem feudal es­
tava em derrocada e o capitalismo em plena articulação. 
Portugal se enquadrava perfeitamente no capitalismo 
comercial como ponta de lança ds grandes navegações e 
descobertas. 

Internamente, no entanto, na nação portuguesa, se 
digladiavam a velha e a nova ordem. E a velha ordem, 
representada pelas idéias reacionárias, conseguiu impor 
sua visão de mundo através da contra-reforma, onde se 
revitalizaram valores que estavam sendo superados. 

Essa imposição, ou melhor dizendo, esse ganho de 
causa das idéias da velha ordem, fez com que o capita­
lismo se implantasse de uma maneira muito mais lenta 
em Portugal do que nos outros parses europeus, seus vi­
zinhos (a relação dialética para a qual MARX chama a 
atenção). Para isso contribuiu, também o fato de o Esta­
do português ter se caracterizado como-forte e centrali­
zador e de em Portugal, não se ter desenvolvido a bur­
guesia industrial - reflexo dos acordos econômicos com a 
Inglaterra - fator imprescindfvel para o desenvolvimento 
do capitalismo. (FAORO, 1978, v. 1) 

Esses atributos do Estado português se transplan­
taram para a colônia brasileira através de um dos princi­
pais instrumentos da contra-reforma: a Companhia de 
Jesus, organizada em 1540, que utilizava para a "conse­
cução de seus propósitos a pregação, a confissão e o en­
sino". (MONROE 1985, p.183) 

PAIVA (1985, p. 19), analisando o inrcio da ação 
pastoral jesurtica em terras brasileiras (1549-1600) afirma 
que "a mensagem religiosa atendeu os objetivos da colo­
nização" e chama a atenção para o fato que, na época, 
não havia separação entre Igreja e Estado. A visão de 
mundo de ambos era um s6: orbis chrlstíanus, fundado 

8 ~ 	 ~ interessante verificar a influência comtista nas Escolas Militares e a postura dos positivistas quanto ao voto, por exemplo. Isto 
permite compreender as atitudes dos milltares quando no poder. (PAIM. 1961) 
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:'na crença de que o mundo é Deus, cujo representante 
na terra é a Igreja Cat6lica. Este Deus, por ser verdadeiro, 
exigia que todos o reconhecessem e lhe prestassem culto. 
A verdade absoluta eis o princIpio e o fim do orbis chris­
tianus". (PAIVA, 1985, p. 221 

Aportuguesar, primeiro os Indios, depois os filhos 
dos colonos, afigurava-se, para os jesuftas, uma tarefa 
adequada à sua visão de mundo. 

Não havia conflitos entre o Estado português e a 
ação dos jesultas; este conflito s6 foi ocorrer no sêc. XVI­
II, quando o Marquês de Pombal pretendeu introduzir, 
em Portugal, as idéias liberais. 

Até então os jesuftas desenvolveram um ensino 
"completamente alheio à realidade da vida da Colônia. 
Desinteressado, destinado a dar cultural geral básica, sem 
a preocupação de qualificar para o trabalho, uniforme e 
neutro, ( ... ) não podia, por isso mesmo, contribuir para 
mudanças estruturais ... ". (ROMANElLl, 1983 p. 34) 

Nem se pretendia isto. A finalidade do ensino, na 
época, na sua vertente humanista tradicional religiosa9, 
era a de educar segundo modelos pré-estabelecidos: 
modelos que traziam embutidos em sua natureza, a re­

'signação, a pobreza, a castidade, a submissão às imposi­
ções do destino, a lealdade, a fé inquebrantável em Deus. 
Ou seja, os modelos eram os Santos, os Mártires da 
Igreja, que haviam vivido uma vida terrena com os olhos 
voltados para o reino dos céus, lá onde todos serão iguais 
e os humildes terio, afinal, a sua recompensa. 

Em slntese, o que podemos inferir é que esse tipo 
de educaçio gerava conformismo, não possibilitando a 
busca da verdade que se encontrava nos fenômenos. 

Tanto a vertente religiosa, como a leiga, do Huma­
nismo Tradicional, estavam centradas na idéia de que o 
homem possui uma essência e que a finalidade da educa­
çAo era a de possibilitar que essa essência pudesse se 
manifestar plenamente. 

Para a vertente religiosa, a essência do homem de­
via estar em conformidade com a de Deus, através da sua 
man!festaçAo humana - Cristo - ou, entAo, os santos, 
homens que haviam superado as fraquezas humanas e se 
aproximado da natureza divina. A educação, portanto, 
devia preparar o homem para a eternidade. 

A vertente leiga estava centrada na idéia de nature­
za humana mais de acordo com os valores da Reforma e 
da burguesia. Sendo assim, seus modelos eram aqueles 
homens cuja vida merecia admiraçAo e respeito. 

Para ambas as vertentes, o professor era um me­
diador entre o aluno e os modelos; e o ensino se centrali­
zava em sua pessoa porque era ele quem dominava o co­
nhecimento capaz de levar o aluno a atingir esse ideal 
educativo. 

.Essa concepção de mundo que não procurava mu­
dar a realidade existente fez com que o ensino fosse or­
ganizado de maneira a possibilitar a manutenção do éS­
tado sócio-econômico. 

Não houve preocupação com as escolas elementa­
res; os filhos dos ricos possulam preceptores particulares, 
na maioria das vezes contratados no exterior; havia es­
colas médias para os homens da classe dominante e edu­
cação superior religiosa. Quem quisesse se profissionali­
zar, necessitava ir para a Europa. França e Portugal fo­
ram os parses para os quais se dirigiu a população estu­
dantil da época. 

Foi depois de 1759, com a expulsão dos jesultas, e 
ap6s um lapso de 13 anos que desmantelou completa­
mente a estrutura administrativa do ensino, que os leigos 
adentraram o espaço escolar e o Estado assumiu os en­
cargos educativos. 

lembremo-nos, no entanto, que a influência dos 
jesuftas continuou através desses novos mestres. Pois 
não haviam sido eles educados nos colégios mantidos 
pela Ordem? 

Os reflexos da situação polltica portuguesa se fize­
ram sentir com muita ênfase em terras brasileiras. As 
Reformas Pombalinas, influenciadas pelas idéias liberais, 
atingiram também o pensamento da intelectualidade bra­
sileira, formada que era nas universidades portuguesa 
e francesa. As idéias liberais penetraram no Brasil, princi­
palmente, através de duas correntes: o Ecletismo e o Po­
sitivismo. 

Argumenta PAIM (1961) que o Ecletismo identifi­
cou-se profundamente com o esplrito nacional em pro­
cesso de estruturação e consistia num amalgama dos 
elementos positivos das. v'rias doutrinas que influencia­
vam a intelectualidade. Pretendia a conciliação dos ele­
mentos que compunham a sociedade brasileira com os 
anseios de modernização. 

A corrente Eclética predominou, entre 1830 e 1810, 
perlodo repleto de crises econômicas e polfticas, quando 
surgem as pressões no sentido de abolir a escravidão e 
tomam força as idéias republicanas. 

O Manifesto Republicano, datado de 1810, é o mais 
vivo exemplo de que o ImpériO estava estertorando. 

Apesar de polftica e economicamente o Brasil estar 
passando por mudanças, estas aconteceram somente na 
superffcie. O poder mudou de mãos, mas nAo de classe; 
portanto, a educação - que sofre o reflexo da ideologia 
dominante - continuou e permaneceu, at6 1930, sob a in­
fluência das mesmas idéias pedag6gicas: o humanismo 
tradicional, nas suas vertentes leiga e religiosa. 

A maneira como fizemos o relato pode dar a im­
pressão que no universo educacional não havia ques­
tionamentos ou contestações; que a população se subor­
dinava aos ditames do poder hegemônico sem apresen­
tar alternativas que demonstrassem haver outros cami­
nhos que não os oficiais. 

Procuremos nos reportar aos anos iniciais da 
Repdblica e obter uma panorâmica do que sucedia nos 
planos econômico e poUtico a fim de fazer uma ligação 
com o educacional. 

9 o' Estamos utilizando a claaalflcaçlo deDennervaI Saviani expressa no texto Tendências e correntes da educaçAo brasileira (in MEN­
DES IcoordJ. 1987,p. 19-471. Esta claaalftcaçao compreende: concepçAo humanista tradicional, concepçio humanista moderna, con­
98Pçio analftlca econcepçAo dlah1tlc:a• 
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No plano econômico, como já foi referido, iniciou­
se o processo de industrialização. 

Compreendamos, no entanto, essa indústria nas­
cente como essencialmente articulada ao setor agrário: 
grande número de industriais eram advindos do campo­
aplicavam na indústria um capital excedente que. se apli­
cado no campo. traria riscos ou então não proporcionaria 
uma margem de lucro satisfatória. 

Não havia ruptura entre os dois capitais- o agrário 
e o industrial - ambos se articulavam com o intuito de 
resguardar interesses comuns. Esse pacto de coexistência 
se refletia no plano poUtico na medida em que os indus­
triais apoiavam os candidatos do setor agrário, não inva­
dindo o espaço polftico e estes, quando eleitos, aprova-, 
vam leis protecionistas às indústrias. 

Mas o tecido social do infcio do século já não era 
aquele do século anterior: com a necessidade de suprir 
a falta de mão-de-obra, ocasionada pela abolição da es­
cravatura, incrementou-se uma polftica imigratória desti­
nada a cumprir o papel até então desempenhado pelo 
elemento escravo. Coloriu-se de matizes o tecido social 
até então composto de poucas cores. O imigrante não 
trouxe somente sua força de trabalho, junto com ela 
vieram também as idéias que vicejavam no continente 
europeu. Um continente que, no século XIX, presenciou a 
revolução industrial, a emergência do socialismo deriva­
do das idéias de MARX e ENGELS, o desenvolvimento 
do sindicalismo, a presença do pensamento anarquista. 
contestando o poder institufdo e pregando a ação direta 
como forma de luta. 

Muitos dos imigrantes que aqui adentraram haviam 
participado ativamente do movimento operA rio europeu 
e, evidentemente. não poderiam jamais, em identificando 
a situação semi-escravagista de trabalho, permanecer in­
sensfveis. calados. inoperantes. 

Processaram-se, nesse perfodo, intensas lutas que 
colocaram no plano polftico a questão social - uma 
questio que precisava ser resolvida para não continuar 
tumultuando o panorama. 

FAORO (1987, p. 609) se reporta ao cuidado 
das elites em admitir as reivindicaç6es sociais e dar-lhes 
um rumo e cita Rui Barbosa "(Os Imigrantes) _ Trouxe­

ram ao Brasil, criaram no Brasil a questão social. Ela urge 
conosco por medidas. que com seriedade atendam aos 
seus mais imperiosos reclamos". 

Nota-se que do espanto inicial ocasionado pela 
surpresa ao se perceber a indocílidade do imigrante. pas­
sou-se para um processo de assimilação e acomodação 
através de leis que. se por um lado penalizavam o imigran­
te10• por outro procuravam regularizar as condições de 
trabalho estabelecendo normas protetoras à mulher e à 
criança que participavam intensamente do trabalho fa­
bril11 • 

Os industriais participaram ativamente nesta busca 
de atenuação do conflito procurando incutir no operaria­
do valores que faziam parte do imaginário burguês e 
buscando controlar o seu modo de vida: lazer. moradia. 
relações familiares, o papel da mulher e da criança. enfim 
todos os elementos do universo operário eram abarcados 
e se procurava moldá-los segundo a concepção burgue­
sa. 

Tudo precisava ser feito no infcio do século XX: as 
condições de saneamento eram péssimas; a febre ama­
rela grassava afugentando turistas e colocando empeci­
lhos para a imigração; tanto a rede, como os meios de 
transporte eram precarfssimos; a dependência do merca­
do externo era total; o analfabetismo chegava ao alar­
mante e aviltante fndice de 80% (NAGLE. 1974 e PAIVA, 
1973) e somado a tudo isso a necessidade de superar di­
vergências internas12 para implantar um novo regime 
que, ao ser proclamado, já se tornou ditatorial. 

Uma das maneiras de fortalecer a República. uma 
forma de governo que pressupõe a participação do povo, 
era a de possibilitar essa participação. Como? Atravésdo 
voto. De que maneira fazer isto se a própria Constituição 
de 1891 negava aos analfabetos este direito?13 Através 
das campanhas maciças de alfabetização. Criam-se, en­
tão, as Ligas Nacionais que vão perdendo fmpeto ao per­
ceberem que o povo votante nem sempre vota segundo 
os interesses de quem o alfabetiza, como analisa NAGLE 
(1974.) 

A escola do infcio do século é uma escola mal es­
truturada, mal gerenciada. parca em recursos humanos e 
financeiros e sem coerência em nfvel nacional (não havia 
um sistema nacional que desse organicidade ao ensino). 

10 - ..... em janeiro de 1907. o poder executivo do governo federal sancionou as duas resoluções decretadas pelo Congresso Nacional e 
relativas 1\ organlzaçlo trabalhista. O Decreto 1637 exigia que os sindicatos depositassem em dia seus estatutos. em cart6rio acom­
panhados de uma lista de nomes dos membros da diretoria. s6 podendo fazer parte da mesma brasileiros natos ou cidadãos na­
turalizados e residentes no paIs hd mai"s de cinco anos... O Decreto 1641 (a "Iei Adolfo Gordo") regularizava a expulsão. de parte 
ou de todo o território nacional. dos estrangeiros que comprometessem a segurança nacional ou a tranqullidade pílblica ...... (DUL­
LES, 1977. p. 28-29) 

11 - Essas leis ãpareceram em 1919 e 1923: o Código Sanitário de 1919 trazia medidas para proteger a mulher e a criança - proibia o 
trabalho para menores de 14 anos e o trabalho notumo para as mulheres. O Regulamento Nacional da Saúde Pílblica. de 1923. fa­
cilitava a licença maternidade por 30 dias e fazia a proposta de lugares adequados para amamentação. nos locais de trabalho. 
(RAGO. 1985) 

12 - Essas divergências internas foram causadas pela uniio que se fez necessdria a fim de se proclamar a República. Havia diversas 
tendências representedas no grupo responsável pela proclamação.: a Escola de Guerra. por Benjamin Constant a Armada. por 
Vandenkolki a campanha republicana, por Quintino e Aristides Lobo; a ala paulista. por Campos Sales; os rio-grandenses. pelo 
positivismo militante de Dem~o. Ribeiro. "A composição. completa-se com Rui Barbosa defendendo. o federalismo. demo.crdtico e 
o chefe do Govemo Provis6rio. Marechal Deodoro receoso de no.vidades". (REIS FILHO. 1981. p. 12) 

13 - Este direito já se achava cerceado desde 19 de no.vembro de 1889.atravds do Decreto n2 6. (Ibidem. p. 13) 
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o sistema dual de ensino, herança do Império. 
permaneceu na Constituição de 1891: enquanto à União 
coube a responsabilidade pelos ensinos superior e se­
cundário. aos Estados delegou-se a responsabilidade 
pelos ensinos primAria e profissional. 

Esse fato gerou uma situação ca6tica e um desnfvel 
bastante acentuado entre os sistemas escolares dos di­
versos Estados. desnfveis esses ocasionados pela diversi­
dade econ6mica dos mesmos14• 

No perfodo da I República a população brasileira 
era eminentemente rural (somente após a década de 30 é 
que o processo de urbanização passaria a se acentuar) e a 
classe média, que principiava a emergir, era composta de 
intelectuais letrados, padres, militares, pequenos empre­
sArios e imigrantes que se ocupavam de profissões dpicas 
da classe média. 

Pelo fato da maioria da população residir na zona 
rural e não sentir a educação como necessAria, o governo 
pode ir atendendo a demanda pela escola: as vagas con­
seguiam suprir a procura. 

Outro fato a ser levado em consideração é que a 
educação literária e livresca, que havia sido caracterfstica 
da Col6nia e Império, permaneceu porque satisfazia aos 
interesses da classe dominante e porque estava de acor­
do com os anseios da população que tinha acesso à es­
cola e via nela uma maneira de ascender socialmente. 
Para essa população, cultivar os valores que faziam parte 
do universo burguês era o mesmo que adquirir "status" 
social. 

Para haver mudanças substanciais no panorama 
educacional, era nacessArio que a sociedade civil se orga­
nizasse para poder pressionar. Isto s6 irá acontecer no 
perfodo posterior à República quando o processo cres­
cente de urbanização exigirá que se dêem novos rumos 
ao sistema educacional a fim de fazer frente a uma de­
manda cada vez maior. 

es embates polfticos que aconteciam durante a I 
República e que expressavam a disputa entre federalistas 
(liberais) e centralistas (positivistas) foi adquirindo con­
totnos mais claros conforme se aproximava a década de 
30, que iniciou com a ascensão de um Uder polftico de 
formação positivista: Getúlio Vargas. 

Vargas assumiu a presidência em 1930 e nela se 
manteve ininterruptamente durante 15 anos. Foi alçado 
presidente na esteira de uma revolução e manteve-se no 
poder através de um discurso onde o apelo populista en­
cobria o caráter repressivo e castrador do Estado. Como 
afirma NAGlE (1974, p. 5) "_ o Estado liberal brasileiro 
foi gradativamente se transformando no Estado repressi­
vo, de tendência nitidamente policial". 

A disputa entre federalismo e centralismo, que 
acontecia no nfvel polftico, se refletiu no setor educacional 
ocasionando, como já foi referido, a divisão de responsa­
bilidade entre a União e o Estado, em relação ao ensino. 

O positivismo. por seu lado, fez com que se acen­

tuassem a necessidade da instrução estendida às mulhe­
res, a crença de que a educação constitufa um dos pilares 
da afirmação nacional, a laicidade do ensino, a gratuidade 
da escola primária e a necessidade de se fundamentar 
a formação do educando na ciência, contestando a for­
mação humanrstica clássica. (RIBEIRO, 1982) 

Os dois últimos aspectos: laicidade e gratuidade do 
ensino e fundamentação do mesmo em bases cientrticas 
fizeram parte da reforma de Benjamin Constant, em 1890. 
Essa reforma foi bastante criticada por terem os currfcu­
los apenas acrescentado matérias cientfficas às tradicio­
nais, tornando o ensino enciclopédico. Além disso, nem 
chegou a ser posta em prática dada a falta de apoio das 
elites. (ROMANElll, 1983) 

Outras reformas aconteceram, mas não chegaram a 
obter êxito. Se limitaram a mexer na superffcie sem pe­
netrar a fundo na questão que originava os problemas, 
ou seja, a inadequação entre uma idéia pedag6gica fun­
damentada em modelos educativos que não correspon­
dia às necessidades e era voltada aos interesses das ca­
madas médias e da elite, à uma sociedade que iniciava o 
processo de industrialização e adquiria uma configuração 
que destoava dos per rodos anteriores. Um novo modelo 
econômico principiava a ser implantado, a nação brasi­
leira estava com os olhos voltados para o futuro (sempre 
a nação do futuro!), mas as idéias pedag6gicas permane­
ciam estagnadas, cristalizadas, apegadas ao passado: 
uma grande incoerência para um pafs que pretendia 
acertar o passo com O ritmo da dança econômica mun­
dial. 

Mas a sociedade brasileira não era constitufda so­
mente pela elite e pela classe média, havia uma classe 
operária em formação que se organizava em sindicatos, 
uniões, federações e lutava por seus direitos. 

Esse operariado influenciado pelas idéias socialistas 
- libertá rias ou anarquistas; e comunistas -, cujo predo­
mfnio variou conforme o século avançava. promovia reu­
niões, publicava jornais e fundava escolas que tinham 
"um tipo de organização, que ao contrArio das escolas 
públicas pode ser considerada de acordo com os interes­
ses do grupo e a partir deles..:'. (WACHOWICZ, 1984, p. 
10) 

As idéias pedag6gicas defendidas pelo pensamento 
para-oficial - em contraposição ao oficial que imperava 
nas escolas públicas - encaravam a educação como fator 
de transformação. mas sem delegar a ela poderes mira­
culosos, sem desvinculá-Ia dos outros elementos aos 
quais está essencialmente ligada e compreendendo-a 
como determinada historicamente. Divergindo, portanto, 
do pensamento liberal, pois para este a educação era per­
cebida e exercida como fator de manutençlo do estado 
s6cio-econ6mico e desvinculada das conjunções hist6ri­

cas. 
Para os socialistas, havia uma estreita vinculação 

14 - ROMANEW (1983, p. 41), assim se refere ao analisar este fato "Era uma forma de oficialização da distância que se mostrava, na 
pnkic:a, entre a educaçAo da dasse dominante (escolas secundárias acadêmicas li escolas superiores) e a educação do povo (escola 
primária e escola profissionall. Refletia essa situação uma dualidade que era o pr6prio retrato da organizaçtlo social brasileira". 
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entre educação e polrtica: a primeira como via de acesso 
para a segunda. 

Os anarquistas, ou libertá rios, não empunhavam a 
bandeira da defesa do ensino pÚblico gratuito. Por serem 
frontalmente contrários a qualquer forma de poder ins­
titurdo, não julgavam que coubesse ao Estado a tarefa de 
educar as massas. Cedo perceberam que as mensagens 
do ensino oficial tinham cunho ideol6gico e analisaram o 
professor como transmissor dessa ideologia. 

Em termos de realização prática, fundaram, durante 
a I República, Centros de Estudos Sociais, Escolas e Uni­
versidades Populares de curta duração. 

Os Centros de Estudos Sociais eram locais de edu­
cação informal onde se difundia o ideá rio anarquista. 
Quanto à Escolas, ao invés de partirem para uma pro­
posta aut6ctone, importaram as idéias primeiro de Robin 
- Educação Integral- depois de Ferrer - Ensino Raciona­
lista. 

"A idéia central contida na proposta de Educação 
Integral, _ era a da máxima importância à atividade e ao 
trabalho, pois o trabalho era encarado como o funda­
mentai princrpio educativo". (GHIRAlDElLl JR., 1987, p. 
113) 

Mais do que as idéias de Robin, foram as experiên­
cias de Ferrer, contemporâneo dos libertários brasileiros, 
que empolgaram o ideário pedag6gico dos libertários na­
cionais e influenciaram a abertura de escolas nos moldes 
das que existiam na Espanha. 

Essas escolas, mantidas pelos trabalhadores e de­
nominadas Modernas propunham uma pedagogia volta­
da para os interesses operários. Pedagogia esta fundada 
na razão, na ciência e na experimentação e unindo o in­
telectual ao manual. 

Contrariando os interesses das classes dominantes 
e enfrentando cerrada oposição de setores da Igreja e do 
Estado, essas escolas tiveram enorme dificuldade para se 
manter e acabaram sendo fechadas na esteira de uma 
verdadeira caça aos anarquistas, muitos dos quais esta­
vam sendo deportados sob a acusação de conspirarem 
contra o governo. 

Depois do êxito da Revolução Russa, em 1917, e da 
expulsão de vários Irderes anarquistas, os comunistas 
que, em 1922, fundaram o Partido Comunista Brasileiro. 
tiraram do primeiro plano do movimento operário, as 
idéias libertá rias. 

Partidários dà luta parlamentar (ao contrário dos 
anarquistas) inclufram na plataforma partidária um plano 
nacional de polftica educacional. 

Esse plano inclura o ensino público obrigat6rio e 
gratuito, bandeira deixada de lado pelos libertA rios e em­
punhada pelos comunistas; o ensino profissional, enten­
dido como continuaçAo natural e necessária da escola 
primária e nAo como destinado aos desfavorecidos, como 
pretendia o governo; e o resgate da função e do trabalho 
do professor, entendendo o magistério como profissão e 
não sacerd6cio. 

"Enquanto os libertários advogaram uma educação 
racionalista, cientificista e experimentalista, os comunis­
tas pautaram-se pela educação polltico-partidária ... o sa­
ber universal era pré-requisito para a militância revolu­
cionária". (GHIRAlDElll JR., 1987, p.1521 

A luta parlamentar dos comunistas processava-se 
através dos BOC, Bloco Operário e Camponês, que os 
acobertava15• Através do BOC difundiam-se as idéias so­
bre ti educação polfLico-partidária; o plano pedag6gico 
era discutido através de documentos internos do Partido, 
em âmbito bem mais restrito e as idéias estavam de 
acordo com as das experiências educacionais que aconte­
ciam na Rússia. 

5 - CONCLUSÃO 

O presente trabalho desenvolveu-se no sentido de 
articular economia e polltica para, através destes ele­
mentos, compreender a educação de forma contextuali­
zada. 

Pelo exposto, evidenciou-se que a herança cultural 
do ideá rio pedag6gico jesuita foi um fator que represen­
tou grande amarra no sentido de prender o pensamento 
pedag6gico brasileiro à uma concepção essencialista de 
homem. O humanismo tradicional, nas suas vertentes re­
ligiosa e leiga, foi predominante até o final dos anos 20 e 
se assim permaneceu é porque cor respondia aos interes­
ses da classe que dominava o pars polftica e economica­
mente, desde os tempos da Colônia. 

No entanto, transpareceu também, com muita cla­
reza, que, embora essa concepção pedag6gica predomi­
nasse, o espaço educacional para-oficial era preenchido 
por outras idéias pedag6gicas. Aquelas mesmas idéias 
que influenciavam o Movimento Operário europeu e se 
configuravam de acordo com a concepção dialética de 
educação, na medida em que entendiam que esta deveria 
partir dos interesses do grupo para o qual se destinava e 
a compreendiam como hist6rica e socialmente determi­
nada. 

Os socialistas - anarquistas e comunistas - viam na 
educação um instrumento de participação polftica, de 
questionamentos e não de adequação ao estabelecido, 
como pretendia o liberalismo. 

Uma questão se coloca: por que essas idéias peda­
g6gicas, apesar de mais avançadas, foram deixadas de 
lado? 

A resposta não se encontra no interior do pedag6­
gico; ela deve ser buscada no polftico. Na procura da re­
composição hegemõnica de uma classe que via o seu 
projeto de sociedade ameaçado por forças que se afigu­
ravam cada vez mais articuladas. 

Relembremos o cenário brasileiro dos anos 20. Era 
um cenário bastante conturbado: a polftica dos governa­
dores estava sendo colocada em xeque; as fraudes elei­
torais abusivas causavam revolta; o constante reveza­
mento da polftica do café com leite (ora São Paulo, ora 

Ui - O Partido Comunista foi declarado Ilegal no dia 11 de agosto de 1927. durante o governo de Washington Luiz. 
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Minas Gerais) na chefia do governo estava desagradando mico, permitindo que o sistema pudesse se recompor das 
os outros Estados que desejavam ter uma participação vicissitudes a que havia sido submetido nos primeiros 
polftica mais expressiva; o operariado agitava as grandes trinta anos do século e implantar definitivamente seu 
cidades com greves; a classe média estava insatisfeita projeto de sociedade. 
querendo mudanças poUticas e econômicas que a favore­ Não houve confronto entre as idéias do Movimento 
cessem e clamava por mais escolas, continuando a en­ Operário e o trabalhismo; assim como não houve entre 
xergar na educação um instrumento de mobilidade so­ as idéias pedagógicas do operariado e o escolanovismo. 
cial; militares se revoltavam e, além disto tudo, na lon­ A cooptação foi suave: deu-se a impressão, por 
grnqua Rússia, uma revolução operária havia sido vitorio­ parte do Estado, de que as reivindicações estavam sendo 

• S8. atendidas. E isso foi possrvel porque tanto o trabalhismo, 
Um novo mundo se prenunciava. Como lidar com como o escolanovismo, encamparam muitos dos ele-

todos esses fatores? Como permanecer se tudo clamava mentos que estavam presentes no ideá rio do operariado; 
por mudança? SÓ que lhes deram um outro direcionamento: aquele que 

No plano polrtico articulou-se uma Revolução (a de interessava à classe hegemônica. 
1930) que saiu vitoriosa e colocou no poder um futuro Permaneceram no Movimento da Escola Nova: a 
ditador, dono de um discurso populista e que acabou es­ luta pelo ensino público, gratuito e obrigatório; a laicida­
vaziando o Movimento Operário, através do trabalhismo, de; a cientificidade dos conteúdos; a reivindicação para 
que cooptou as lideranças. que o Estado assumisse o controle da educação a fim de 

No plano econômico, fortaleceu-se ainda mais o que esta pudesse ser única para todos, extinguindo os 
Capitalismo Industrial. Dado que a Europa havia enfren­ privilégios de classe. Por outro lado, o conteúdo polrtico 
tado uma guerra de 1914 a 1918, houve um favoreci- da educação foi esvaziado. Colocou-se em seu lugar o 
mento da indústria brasileira que se beneficiou com a in­ plano psicológico como explicativo de todas as situações. 
terrupção da concorrência externa e com a abertura de A demlncia que os libertá rios já faziam da falta de 
alguns mercados de exportação. Nessa época, se consoli­ neutralidade do professor e do comprometimento da es­
daram os grandes grupos empresariais e a burguesia in­ cola com a ideologia do estado foi olvidada e, em seu lu­
dustrial se fortaleceu, principiando a ocupar o espaço po­ gar, se impôs uma escola que se pretendia acima dos in-
Irtico até então exclusividade da oligarquia cafeeira. teresses de classe, como se isto fosse possfvel. 

No plano educacional, as idéias da Escola Nova, Entre a concepção humanista tradicional e a con­
importadas da Europa e dos Estados Unidos e ligadas a cepção dialética de educação, que conviviam lado a lado 
uma interpretação psiCOlógica do fenômeno educativo e na I RepOblica, infiltrou-se a concepção humanista mo-
não histórico-social como as do Movimento Operário, derna, pretendendo superá-Ias e dar uma resposta às rei­
adentraram com todo fmpeto. A partir dos anos 20, essas vindicações existentes. 
idéias passaram a ser longamente debatidas e tomaram a E conseguiu. Conseguiu tão bem que muitos anos 
forma de proposta no "Manifesto dos Pioneiros da Edu- foram necessários para que se pudesse começar a enxer­
cação Nova", em 1932. gar o engodo a que as classes subalternas haviam sido 

O Manifesto apresentou propostas de redireciona­ submetidas. 
mento do ensino, fundamentadas na concepção huma­ Trocou-se a quantidade pela pretensa qualidade; 
nista moderna, cuja visão de homem está centrada na o lógico pelo psicológico; o conteúdo pela forma e con­
idéia de que a natureza humana é determinada pela seguiu-se esvaziar as reivindicações, pela via da desqua­
existência e não pela essência, como pretendia a concep­ lificação da escola, do professor, do conteúdo, do aluno, 
ção humanista tradicional. enfim de todos os elementos que compõem o universo 

As idéias da Escola Nova representaram um avanço eduéacional formal. 
em termos do que se r~lizava na educação oficial, mas, A Escola Nova significou o fortalecimento de uma 
por outro lado, tiveram o mesmo efeito que o trabalhis­ educação oficial ligada às elites e a recusa do Estado em 
mo na área do Movimento Operário: impediram que a se comprometer com o projeto social e polftico das clas­
concepção dialética pudesse se firmar. ses subalternas, que perfaziam (em) a maioria da popula-

O educacional veio 80 encontro do polftico-econô­ ção. 
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headlng to release lhe system of lhe poIitical tyranny. The research showed lhat there were two dJfferent educational projects In 
First Republic: lhe officlal inftJeced by the jesuif's conception and lhe OIher presented by lhe socia/ists - anarchists and 
comunists - wich aJmed to answer the demand of lhe historleal mamem, when lhe work relations undergame bya de6pchange. 
80th were overcorne by a thirdprojBct, the New School Project, which carne up in· the pedagogical world with conceptions 
imported from Europe and United Srates and made possible to lhe burguess wich W8fe Ihen threatned. 

/(EY-WORDS: Education; Pedagogical mas; CoIony Period; First RepulJ:lc; Anarchists;Comunists. 
SemiDa, CL SocJHum.. v. 13. a. 3, p. 195-207, act. 1992 

206 



RE FERÊ NCIAS BIBLIOGRÁFICAS 


ANTUNES, R.C. O que 4 sindicalismo: 14. ed. 510 Paulo: 
BllI8IIense, 1988. 

BASBAUN, L. HistOOa sincera da repdblica. 4. ed. 510 Paulo: 
Alfa Omega, 1981, v. 2. 

COVRE, M. de L.M. A lonnaçAo e a ideologia do adminislrador de 
empresa. 2. ed. Peb'6po1s: Vozes, 1982. 

-. A laia dos homens: ......do pensamento 
tecnocrftco. $lo Paulo: Braellenee, 1988. 

DIClONARIo DO PENSAlENTO MARXISTA. Rio de Janeiro: 
Z8her. 1118. 

DULLES, J.W.F. Anarquistas e comunistas no Brasil 
(1900-1935). 2. ed. Rio de Janeiro: Nova Fron1elra, 19n. 

FAORO. R. Os donos do poder. 7. ed. Rio de Janeiro: Globo, 
1987. v. 1 e 2. 

GHlRALDELU JR .. P. Educaçáo 8 movimento operAria. sao Paulo: 
CortN, 1917. 

GORZ, A. Ecologia y libedad: tIlcnlca. tdcnlco8 Y lucha de 
cIases. Barcelona: EdItorIal Gustavo Gil. 1979. 

HUBERMAN. L. HisII!Jria da riqueza do homem. 20. ed. Rio de 
Janeh: Zahar, 1985. 

JAGUARIBE, H. et ai. Brasil2O(}()' Rio de Janeiro: paz e Terra, 
1986. 

MARX, K. O CapiIaI: crtllca da economia poIftIca. 5. ed. Rio de 
Janeiro: CIvIIzaçIo BruIeIra, 1980. Uvro 1, v.1. 

MARX, K. &ENGELS, F. A ideologia atemll. 5. ed. 510 Paulo: 
HudIiac,1986. 

MARX, D. &ENGELS, F. Manifest:1 do partido 
comrmisfa. M6pok Vaae, 1988. 

IELLO. J.II.C. de. O.capIIaJJsmo IlUdia. 7. ed. $lo Paulo: 

B............ 1118. 


MONROE, P. História da educaçAo. 17. 00. ~o Paulo: Ed. 
Nacional. 1985. 

NAGLE, J. EducaçiJo e sociedade na primeira repdblica. sao Paulo: 
Edu.p, 1974. 

PAII, A. Hisr6ria das idéias fitosdficas no Brasil. 510 Paulo: 
G....IboIEdu.p.1967. 

PAlVA, J.M. de. ColonizaçAo e catequese. 510 Paulo: Cortez, 
1985. 

PAlVA, V. EducaçAo popular e educaçAo de adultos. sao Paulo: 
Loyola,1973. 

PRADO, M.C.A. Analfabetismo: o Brasil eat4 pior que o 
Congo. Jornel Gazeta de Pinheiros, 16 ou!. 1988, cad. A, p. 8. 

RAGO, EoM. Do cabar4 ao lar: a utopia da cidade disciplinar. Rio 
de Janeiro: Paz e Terra, 1985. 

REIS FILHO, C. dos. A educaçAo e a ilusAo liberal. 510 Paulo: 
Corte, 1981. 

RIBEIRO, M.L.S. Histdria da educaçAo brasileira: a organlzaçao 
escolar. 4. ed. 510 Paulo: Moraes, 1982. 

ROMANELU, O. DE O. Histdría da educaçAo no Brasil 
(193(l11973). 4.ed. Petr6poUs: Vozes, 1983. 

SAVlAM, D. Tendências e correntes da educaçao brasllalra. In: 
MENDES, D. T. Filosofia da educaçAo brasileira. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Clvllizaçio Brasileira, 1987. p. 19-47. 

THOMPSON, C.P. Tradicidn, revuelta e consci4ncia de clase 
(Estudlos sobre la criais de la sociedad prelndustrtal). Grljalbo: 
EdltorlaCrttJca.1979. 

WACHOWICZ, LA RelaçAo prolessor - Estado no Paranrl 
Tradicional. Curitiba: Cortez,1984. 

Recebido para publicação em 23108191 

SemiJII.a. SõCJi'híiõ:; Y. 13. a. 3.p. 19S-201, set. 1992 

207 


